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de Trabalho serão suportadas por verbas para esse efeito
inscritas no orçamento da Direcção Regional do Tra-
balho.

Decreto Legislativo Regional n.o 46/2006/M

Adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto-Lei n.o 206/2001,
de 27 de Julho, o qual estabelece as regras

reguladoras do exercício da actividade das agências funerárias

O Decreto-Lei n.o 206/2001, de 27 de Julho, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 41/2005, de 18 de Fevereiro, esta-
beleceu um conjunto de regras disciplinadoras do exer-
cício da actividade funerária.

Considerando que importa proceder à sua aplicação
à Região Autónoma da Madeira, tendo em atenção as
suas especificidades orgânicas, o presente diploma vem
estabelecer as condições para o exercício da actividade
das agências funerárias, na Região, adaptando, para o
efeitos, o diploma em referência.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Madeira decreta, nos

termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o e do n.o 1
do artigo 228.o da Constituição da República Portu-
guesa, conjugados, por força do artigo 46.o da Lei Cons-
titucional n.o 1/2004, de 24 de Julho, com a alínea bb)
do artigo 40.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei
n.o 13/91, de 5 de Junho, na redacção dada pela Lei
n.o 130/99, de 21 de Agosto, com a alteração introduzida
pela Lei n.o 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte:

Artigo 1.o

Competência

1 — As referências feitas pelo Decreto-Lei
n.o 206/2001, de 27 de Julho, com a redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 41/2005, de 18 de Feve-
reiro, à Direcção-Geral da Empresa consideram-se feitas
à Direcção Regional do Comércio, Indústria e Energia
(DRCIE).

2 — As competências atribuídas pelo diploma iden-
tificado no número anterior ao Ministro da Economia
são exercidas pelo membro do Governo Regional com
a tutela do comércio.

3 — As referências feitas pelo decreto-lei identificado
no n.o 1 do presente artigo à Inspecção-Geral das Acti-
vidades Económicas consideram-se feitas à Inspecção
Regional das Actividades Económicas.

4 — A competência para aplicação das coimas atri-
buída, nos termos do n.o 6 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 206/2001, de 27 de Julho, à Comissão de Aplicação
de Coimas em Matéria Económica é exercida pelo direc-
tor regional do Comércio, Indústria e Energia.

Artigo 2.o

Destino das coimas

O produto das coimas aplicadas nos termos do Decre-
to-Lei n.o 206/2001, de 27 de Julho, com as adaptações
constantes do presente decreto legislativo regional, cons-
titui receita própria da Região Autónoma da Madeira.

Artigo 3.o

Disposição transitória

As agências funerárias em funcionamento à data da
entrada em vigor deste decreto legislativo regional dis-

põem do prazo de seis meses contado dessa data para
dar cumprimento ao estabelecido no Decreto-Lei
n.o 206/2001, de 27 de Julho, com as adaptações cons-
tantes do presente diploma, designadamente no que res-
peita ao preceituado nos artigos 6.o e 7.o daquele
decreto-lei.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente decreto legislativo regional entra em vigor
30 dias após a data da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legis-
lativa da Região Autónoma da Madeira em 12 de Julho
de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 9 de Agosto de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

Decreto Legislativo Regional n.o 47/2006/M

Define a entidade que, na Região Autónoma da Madeira, exerce
as competências previstas no Decreto-Lei n.o 244/92, de 29
de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 81/2000, de 10 de
Maio.

O Decreto-Lei n.o 244/92, de 29 de Outubro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 81/2000, de 10 de Maio, veio esta-
belecer um novo regime jurídico para as câmaras de
comércio e indústria, definindo as respectivas atribui-
ções, competências e regras para o seu reconhecimento.

Nos termos do referido diploma, compete ao Ministro
da Economia reconhecer as câmaras de comércio e
indústria, a quem o respectivo pedido de reconheci-
mento deve ser dirigido, assistindo-lhe, também, o poder
de retirar a qualidade de câmara de comércio e indústria
quando deixem de se verificar os pressupostos e requi-
sitos exigidos pelo Decreto-Lei n.o 244/92, de 29 de
Outubro.

O diploma em referência prevê, ainda, como um dos
critérios em que assenta o reconhecimento das câmaras
de comércio e indústria, o âmbito de representatividade
adequado em função de um número de associados não
inferior a 500.

Na Região Autónoma da Madeira, importa proceder
à definição da entidade regional a quem devam ser atri-
buídas as competências que o Decreto-Lei n.o 244/92,
de 29 de Outubro (na redacção em vigor), atribui ao
Ministro da Economia, bem como adaptar à realidade
regional o referido critério de reconhecimento das câma-
ras de comércio e indústria.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da

Madeira decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 227.o e do n.o 1 do artigo 228.o da Constituição
da República Portuguesa, conjugados, por força do dis-
posto no artigo 46.o da Lei Constitucional n.o 1/2004,
de 24 de Julho, com as alíneas bb) e ee) do artigo 40.o
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-
noma da Madeira, aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5
de Junho, na redacção dada pela Lei n.o 130/99, de
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21 de Agosto, com a alteração introduzida pela Lei
n.o 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte:

Artigo 1.o

Competências

As referências feitas pelo Decreto-Lei n.o 244/92,
de 29 de Outubro, com a redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 81/2000, de 10 de Maio, ao Minis-
tro da Economia, consideram-se feitas na Região
Autónoma da Madeira ao Vice-Presidente do Governo
Regional.

Artigo 2.o

Critério

Os critérios em que assenta o reconhecimento das
câmaras de comércio e indústria na Região Autónoma
da Madeira são os previstos no artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 244/92, de 29 de Outubro, exigindo-se,
porém, que o âmbito de representatividade adequado
em função de um número de associados, previsto na
alínea a) do referido preceito, não seja inferior a 250.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legis-
lativa da Região Autónoma da Madeira em 12 de Julho
de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 9 de Agosto de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

Decreto Legislativo Regional n.o 48/2006/M

Define as entidades que, na Região Autónoma da Madeira,
exercem as competências previstas

no Decreto-Lei n.o 190/2004, de 17 de Agosto

O Decreto-Lei n.o 190/2004, de 17 de Agosto, veio,
na sequência da aprovação do Regulamento (CE)
n.o 2003/2003, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 13 de Outubro, estabelecer o regime jurídico a que
deve obedecer a colocação no mercado de adubos e
correctivos agrícolas.

Considerando que o diploma supramencionado não
identifica as entidades que, na Região Autónoma da
Madeira, devem exercer as competências nele previstas,
importa suprir tal lacuna, procedendo à sua definição.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Madeira decreta, nos

termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o e do n.o 1

do artigo 228.o da Constituição da República Portu-
guesa, conjugados, por força do artigo 46.o da Lei Cons-
titucional n.o 1/2004, de 24 de Julho, com a alínea g)
do artigo 40.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei
n.o 13/91, de 5 de Junho, na redacção dada pela Lei
n.o 130/99, de 21 de Agosto, com a alteração introduzida
pela Lei n.o 12/2000, de 21 de Junho, e com o artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 190/2004, de 17 de Agosto, o
seguinte:

Artigo 1.o

Competência

1 — As referências feitas no Decreto-Lei n.o 190/2004,
de 17 de Agosto, à Direcção-Geral da Empresa (DGE)
consideram-se, na Região Autónoma da Madeira, repor-
tadas à Direcção Regional do Comércio, Indústria e
Energia (DRCIE).

2 — As competências atribuídas, nos termos do
diploma referido no número anterior, à Inspecção-Geral
das Actividades Económicas (IGAE) são exercidas, na
Região Autónoma da Madeira, pela Inspecção Regional
das Actividades Económicas (IRAE).

3 — As referências feitas no n.o 8 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 190/2004, de 17 de Agosto, aos Ministros
da Economia e da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, consideram-se, na Região Autónoma da
Madeira, reportadas ao Vice-Presidente do Governo
Regional e ao Secretário Regional do Ambiente e dos
Recursos Naturais.

4 — A aplicação das coimas e das sanções acessórias
previstas no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 190/2004,
de 17 de Agosto, é da competência do director regional
do Comércio, Indústria e Energia.

Artigo 2.o

Destino das coimas

O produto das coimas aplicadas nos termos do Decre-
to-Lei n.o 190/2004, de 17 de Agosto, com as adaptações
constantes do presente decreto legislativo regional, cons-
titui receita própria da Região Autónoma da Madeira.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente decreto legislativo regional entra em vigor
no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legis-
lativa da Região Autónoma da Madeira em 12 de Julho
de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 9 de Agosto de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.


